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EDITORIAL

A insustentável voracidade 
e asfixia fiscal

O aumento do custo de vida, como 
consequência da inflação exacerba-
da pela guerra na Ucrânia, levou a 
uma perda de poder de compra dos 
salários que pode durar três anos ou 
mais, segundo um trabalho do gabi-
nete de estudos tutelado pela minis-
tra Mariana Vieira da Silva. A con-
clusão é a de que a perda de poder de 
compra dos salários portugueses  
face à situação pré-crise (em 2021) 
vai arrastar-se durante anos, seja 
um cenário mais pessimista (que 
pode durar décadas) ou mais otimis-
ta (as maiores perdas ocorrem entre 
dois e quatro anos após o choque, a 
partir de 2023). Vem isto a propósi-
to da perda de poder de compra 
próxima da dos anos da troika e dos 
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recentes anúncios de medidas de 
apoio às famílias como, entre ou-
tras, o IVA zero no cabaz de bens 
essenciais durante seis meses. Medi-
da que visa mitigar o brutal aumen-
to de custo de vida devido à inflação 
que afinal ficou em 7,8%, em 2022, a 
atingir máximos de três décadas e 
acima dos 7,4% previstos pelo go-
verno que quer agora compensar 
este diferencial aos contribuintes. O 
mesmo governo que fez estudos 
para a perda de poder de compra 
dos salários parece ter esquecido 
que os escalões do IRS não foram 
atualizados à taxa de inflação no ano 
passado, o que significa que as famí-
lias portuguesas vão sofrer um for-
tíssimo agravamento de IRS e que 
baixar as taxas seria mais eficaz do 
que desdobrar os escalões do IRS re-
lativo a 2022 e cujo acerto de contas 
com o fisco arranca neste mês de 
abril. Ou seja, o Governo decidiu 
manter o aumento brutal de IRS so-
bre as famílias portuguesas durante 
2022, que o vão sentir este ano 
quando apresentarem a respetiva 
declaração de rendimentos. 

As medidas de apoio às famílias, 
incluindo o famigerado Pacote Mais 

Habitação, pecam por tardias e os 
patrões pedem a redução da carga 
fiscal à boleia do corte de preços nos 
alimentos, considerando que o IVA 
zero não é suficiente para aliviar o 
orçamento das famílias. Percebe-se 
o apelo quando entre nós a carga 
fiscal sobre o trabalho é a mais alta 
da OCDE – e com serviços públicos 
cada vez menos eficazes. 

Por outras palavras, são os tra-
balhadores os grandes financiado-
res do Estado português. E mais de 
um quinto da carga fiscal portu-
guesa diz respeito a um imposto 
indireto, o IVA. Um imposto que 
tanto é pago pelo pobre como pelo 
rico numa altura em que a inflação 
provocou um verdadeiro rombo 
nos salários.  E que o aumento no-
minal do salário médio ficou mui-
to longe da escalada dos preços 
com a remuneração bruta total 
mensal média por trabalhador a 
diminuir 4% em termos reais no 
conjunto de 2022. 

Não é de estranhar também que 
entre o IVA estimado em 2022 e o 
cobrado no mesmo ano, o diferen-
cial foi de mais de 2.085 milhões de 
euros, num acréscimo que o Exe-

cutivo assegura ter sido devolvido 
aos contribuintes, mas que não 
compensa o rombo dos salários. E 
E está também longe de aliviar a 
elevada carga fiscal que garante re-
ceitas aos cofres do Estado que o 
Governo de “contas certas” teima 
em não abdicar.  

Para 2023, as notícias em relação 
à taxa de inflação são melhores, 
mas, ainda assim, parece não haver 
dúvida que o poder de compra irá 
continuar em queda e o rendimen-
to das famílias vai continuar estag-
nado por décadas, apesar dos paco-
tes e pacotinhos de apoio. Um ver-
dadeiro alívio do IRS deve, por 
isso, ser a prioridade e não a de en-
gordar os cofres do Estado com a 
asfixia das famílias. Esta intensa 
pressão para se obter receita fiscal 
estende-se ao regime de preços de 
transferência, tema deste boletim 
fiscal, merecendo particular aten-
ção da AT para garantir a não di-
minuição de receitas fiscais em 
consequência da transferência de 
resultados entre entidades relacio-
nadas. Os devidos mecanismos de 
correção foram introduzidos para 
que tal não suceda. a

João Cunha Guimarães  
Director EY,  
Tax Services
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O regime dos preços de transfe-
rência mudou. Os contribuintes 
portugueses estão agora expostos 
a níveis “sem precedentes” de 
transparência, enquanto as autori-
dades fiscais, cada vez mais aten-
tas, estão a cooperar além-frontei-
ras. As empresas podem, assim, 
esperar, alerta Nelson Pereira, as-

sociate partner da EY, inspeções bi-
laterais e mesmo multilaterais. Já 
João Cunha Guimarães, diretor da 
mesma consultora, na área de tax 

services, defende que as novas re-
gras reforçam os meios através 

dos quais se poderá verificar o 
cumprimento do princípio da 
concorrência plena. 

Mas vamos por partes. Convém 
explicar, primeiro, que os preços 
de transferência são aqueles pelos 
quais uma empresa transfere bens, 
direitos ou serviços a outra entida-
de com a qual esteja numa relação 
especial, isto é, numa situação em 
que uma das partes tenha o poder 
de exercer, direta ou indiretamen-
te, influência significativa nas de-
cisões de gestão da outra. “O regi-
me dos preços de transferência 
tem como paradigma o princípio 
da plena concorrência, determi-
nando que os termos e condições 
estabelecidos nas operações reali-

zadas entre duas ou mais entidades 
em situação de relação especiais 
devem devem ser contratados, 
aceites e praticados como se fos-
sem efetuados entre entidades in-
dependentes em operações com-
paráveis”, precisa Nelson Pereira.  

Desta forma, estabelece-se “uma 
paridade de tratamento fiscal” en-
tre empresas integradas em grupos 
internacionais e empresas inde-
pendentes, além de se neutralizar 
“certas práticas de evasão fiscal”, 
realça o especialista. 

O Governo decidiu rever essa 
regulamentação, tendo sido intro-
duzidas “novidades importantes”, 
destaca o associate partner da EY. 
Na prática, diz, os contribuintes 

estão agora sujeitos a uma maior 
exigência, em termos de docu-
mentação e comprovação das suas 
práticas, e expostos a níveis de 
transparência “sem precedentes”. 
Mais, a cooperação além-frontei-
ras das autoridades fiscais sai re-
forçada e revê-se as regras de cele-
bração de acordos prévios sobre os 
preços de transferência, o que é re-
levante tendo em conta o “renova-
do interesse” nesses entendimen-
tos, sublinha. 

Em maior detalhe, no que diz 
respeito à documentação, foram 
feitas três grandes mudanças, es-
clarece Nelson Pereira: primeiro, 
reviu-se os critérios de dispensa de 
organização da documentação dos 

ANÁLISE

Novas regras dos preços  
de transferência “reforçam 
verificação da concorrência”
Contribuintes portugueses passam a estar sujeitos a uma maior exigência, em termos de documentação, e a níveis 
“sem precedentes” de transparência com novas regras dos preços de transferência, salientam especialistas da EY.

Nelson Pereira 
Associate partner da EY  
na área de tax services
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preços de transferência, fixando-se 
um duplo critério relativo aos ren-
dimentos anuais e ao montante das 
operações vinculadas dos sujeitos 
passivos. Em segundo lugar, hou-
ve uma reestruturação da docu-
mentação ao serem criados dois 
modelos de documentação distin-
tos: o standard (que inclui o dossier 
principal e o dossier específico) e o 
simplificado (para as pequenas e 
médias empresas). E, por fim, den-
sificaram-se os requisitos de docu-
mentação de preços de transferên-
cia associados a acordos de partilha 
de custos e acordos de prestação de 
serviços intragrupo. 

Para o associate partner da EY os 
novos elementos pedidos, neste 
âmbito, são “enormemente desa-
fiantes”, sobretudo para os contri-
buintes que estejam inseridos em 
grandes grupos económicos, que 
“não têm sequer acesso” à informa-
ção em questão ao nível do acio-
nista. “Questiona-se a razoabilida-
de da Autoridade Tributária (AT) 
em exigir, sob pena de aplicação de 
coimas, ao contribuinte português 
informações sobre entidades não 
residentes, que podem até nem ter 
quaisquer relações comerciais com 
a entidade portuguesa”, atira.  

Também João Cunha Guima-
rães admite que é questionável a 
legitimidade do Fisco para pedir 
informação sobre transações entre 
entidades não residentes, referin-
do-se especificamente à coima que 
pode ser aplicada. Mas alerta que 
as legislações internacionais já vi-
nham evoluindo “no sentido de in-
troduzir mecanismos que permi-

is
to

ck

João Cunha Guimarães fala ao JE 
sobre as mudanças na política de 
preços de transferência para os pa-
drões da OCDE e aplaude a simpli-
ficação das obrigações declarativas 
das empresas.  
 
O que levou à revisão 

da legislação nacional  

sobre o tema dos preços 

de transferência que se 

encontravam, desde 2001, 

ancorados a regras  

e procedimentos  

já muito pouco práticos?   

Nos anos mais recentes, verificou-
se uma evolução do contexto fiscal 
internacional, fundamentalmente, 
devido aos trabalhos desenvolvi-
dos pela OCDE: (i) foi apresentado 
o Projeto BEPS, o qual impôs no-
vos padrões de motivação econó-
mica e de substância das operações 
e (ii) foi criado o Projeto BEPS 2.0 
com o intuito de estabelecer um 
conjunto de regras para enfrentar 
os desafios fiscais decorrentes da 
digitalização e globalização da eco-
nomia mundial. 

Neste sentido, sendo Portugal 
um dos Estados-membros da 
OCDE e defendendo as Autorida-
des Tributárias a aplicação dos tra-
balhos desenvolvidos por esta or-
ganização, era uma questão de 
tempo até a nossa legislação sofrer 
alterações significativas.  

As alterações introduzidas vi-
sam não só acompanhar os traba-
lhos desenvolvidos pela OCDE 
como também simplificar as obri-
gações declarativas dos sujeitos 
passivos.  

De um ponto de vista prático, a 
nova legislação simplifica o pro-
cesso de documentação para em-
presas de dimensões inferiores 
aumentando o limiar de dispensa 
e introduzindo um modelo sim-
plificado para empresas que, ain-
da que cumpram o referido li-
miar, sejam consideradas micro, 
pequenas e média empresas. No 
entanto, para os restantes sujeitos 
passivos, a nova estrutura de do-
cumentação introduz novos re-
quisitos de reporte que resultam 
numa complexificação do proces-
so de preparação do dossier, no-
meadamente ao nível da sofisti-
cação do tipo de análises requeri-
das para suportar o cumprimento 
do princípio de plena de concor-
rência num contexto económico 

muito mais complexo do que no 
passado. 

 
Quais são as principais 

alterações ao nível da revisão 

de critérios de dispensa  

de organização de dossier?  

E ao nível da reestruturação 

do dossier?  
A nova legislação de preços de 
transferência resultou em diversas 
alterações ao dossier como o co-
nhecíamos. Por um lado, introdu-
ziu uma dualidade de critérios 
quanto à dispensa de organização 
do mesmo, a qual assenta no mon-

tante anual de rendimentos (supe-
rior a 10.000.000€ no período em 
análise) e nas operações vinculadas 
estabelecidas pelo sujeito passivo 
(por contraparte, superiores a 
100.000€ e, na sua globalidade, 
500.000€).  

Por outro lado, alinhou a estru-
tura da documentação com a suge-
rida pela Ação 13 do BEPS intro-
duzindo um modelo bipartido ba-
seado num Dossier Principal e 
num Dossier Específico. Importa, 
no entanto, salientar que os ele-
mentos a incluir neste processo de 
documentação encontram-se es-
pecificamente elencados na legis-
lação exigindo um nível de detalhe 
superior ao sugerido pela OCDE: 
informação financeira de todas as 
entidades constituintes dos grupos 
multinacionais, informação relati-
va aos últimos três períodos de tri-
butação e a emissão de uma decla-
ração de responsabilidade por en-
tidades terceiras, relativa aos estu-
dos técnicos elaborados. 
 
Com a pandemia e os efeitos  

da guerra, as empresas foram 

forçadas a uma abordagem 

adequada à nova realidade  

ao nível dos preços  

de transferência?  

O carácter atípico dos últimos 
anos, quer devido ao surgimento 
da pandemia de Covid-19, quer 
devido ao início do conflito mili-
tar entre a Ucrânia e a Rússia, 
criou importantes constrangi-
mentos ao nível das cadeias de 
abastecimento das empresas mul-
tinacionais, obrigando-as a re-
pensar a sua forma de atuação, 
tanto a nível operacional como fi-
nanceiro, com consequências di-
retas na determinação dos seus 
preços de transferência. 

Neste período ficou claro que as 
abordagens que se vinham a ado-
tar a nível de políticas de preços de 
transferência estáticas e numa 
perspetiva one-side não eram sufi-
cientes para assegurar que, em pe-
ríodos de crise, as empresas conse-
guissem demonstrar o cumpri-
mento do princípio de plena con-
corrência. Considerando o expos-
to, as empresas foram obrigadas a 
implementar uma série de medidas 
para adequar as suas metodologias 
de preços de transferência à sua 
nova realidade: políticas mais fle-
xíveis, dinâmicas e multi-sided, 
contratos com cláusulas de força 
maior, definição e reconhecimen-
to de novos perfis funcionais, en-
tre outros. a
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“Pandemia e guerra obrigaram 
multinacionais e repensar  
a sua forma de atuação”
As novas regras dos preços de transferência visam acompanhar  
os padrões da OCDE e simplificar as obrigações declarativas. Pandemia  
e guerra levou empresas a adequar metodologias à sua nova realidade.

Com a pandemia  
e guerra, as 
abordagens a nível 
de políticas de preços 
de transferência 
estáticas e numa 
perspetiva one-side 
não eram suficientes 
para demonstrar  
o cumprimento da 
plena concorrência 
 

tam a troca automática de infor-
mação entre as diferentes Autori-
dades Tributárias”. “Esta exigência 
declarativa, quando analisada em 
conjunto com a informação dispo-
nibilizada no dossier principal, 
permite à AT portuguesa uma vi-
são global do grupo, nomeada-
mente das jurisdições onde opera, 
obtém mais lucros e paga mais im-
postos, facilitando uma primeira 
análise de potenciais riscos no que 
concerne a problemas de evasão 
fiscal”, reconhece ainda. 

 
O que muda para as empresas 

mais pequenas? 

No caso das micro, pequenas e 
médias empresas, é exigida agora a 
apresentação do dossier simplifi-
cado, cujo objetivo é assegurar que 
estes contribuintes “observam o 
reporte de elementos que permi-
tam aferir o cumprimento do 
princípio de plena concorrência”, 
avança Pedro Simões Pereira, di-
retor da EY, na área de tax services. 

Os elementos previstos neste 
âmbito são, pormenoriza o espe-
cialista: a identificação das entida-
des envolvidas nas operações vin-
culadas (denominação, país de re-
sidência, número de identificação 
fiscal e natureza da relação espe-
cial); a descrição da tipologia, ca-
racterísticas e valor das operações 
vinculadas; a identificação dos 
métodos de preços de transferên-
cia utilizados; e os comparáveis 
obtidos e valores ou intervalos de 
valores resultantes da aplicação 
dos métodos referidos na alínea 
anterior. 

 
Internacionalização  

e preços de transferência 

As novas regras dos preços de 
transferência levantam também 
perguntas relativamente à interna-
cionalização das empresas. Afinal, 
como é que estas devem agir, 
quando arranca o seu processo de 
internacionalização? “Este tipo de 
processo exige um cuidado e deta-
lhado trabalho em diversas áreas, 
nomeadamente no que toca à te-
mática de preços de transferência”, 
explica João Cunha Guimarães. 
Realça que, numa primeira fase, 
deve ser feita “a delineação deta-
lhada do perfil funcional das em-
presas, considerando as funções a 
serem desempenhadas, os riscos a 
serem assumidos e os ativos a se-
rem empregues, de modo a carac-
terizar as mesmas funcionalmente 
e a contextualizar as suas ativida-
des na cadeia de valor do grupo”. 
Posteriormente, seguem-se outros 
passos, diz, como o mapeamento 
dos fluxos transacionais das enti-
dades relacionadas. 

Tudo somado, este especialista 
defende que a legislação agora em 
vigor permite assegurar que não 
existe, por exemplo, uma “subsi-
diação” de filiais portuguesas de 
grupos multinacionais através de 
“manipulações” dos seus preços 
de transferência. As antigas re-
gras já tinham em conta essa rea-
lidade, considera, mas agora saem 
reforçados os meios através dos 
quais se pode verificar o efetivo 
cumprimento do princípio de 
plena concorrência, remata o di-
retor da EY. a

LÍGIA SIMÕES 
lsimoes@medianove.com
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FAMÍLIAS 

O tema da habitação tem estado na 
ordem do dia, tendo sido ampla-
mente discutido um conjunto de 
medidas que visam procurar res-
postas aos temas suscitados no âm-
bito da habitação, nomeadamente 
no âmbito do programa “Mais Ha-
bitação”. Neste sentido, o Estado 
procura reforçar o parque público 
habitacional, aumentar a oferta de 
terrenos para habitação, simplifi-
car os processos de licenciamento 
de construção, a aquisição e utili-
zação de habitação, aumentar e 
melhorar a oferta de arrendamen-
to, combater a especulação com 
vista à proteção das famílias, entre 
outros desígnios. Ainda neste âm-
bito, foi aprovado um apoio finan-
ceiro do Estado, sob a forma de 
bonificação temporária de juros, 
aos mutuários de contratos de cré-
dito para aquisição ou construção 
de habitação própria permanente 
quando o indexante do contrato 
crédito for igual ou superior a 3% 
(Comunicado do Conselho de Mi-
nistros de 16 de fevereiro de 2023).   

Em face do exposto, foi publica-
do o Decreto-Lei n.º 20-B/2023, 
de 22 de março que criou um apoio 
extraordinário à renda destinado a 
arrendatários com taxas de esforço 
superiores a 35%, com rendimen-
tos até ao limite máximo do sexto 
escalão do Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Singulares 
(“IRS”) e com contratos celebrados 
até 15 de março de 2023, num va-
lor de apoio que poderá ascender 
aos 200 euros mensais pago pela 
Segurança Social (SS).  

Atenta esta matéria, ressalva-
mos ainda que este apoio é atribuí-
do oficiosamente (i.e., sem neces-
sidade de pedido) e a sua aplicação 

estende-se ainda às pessoas que, 
não estando obrigadas à entrega de 
declaração anual do IRS, tenham 
rendimentos mensais de trabalho 
declarados à SS ou sejam benefi-
ciárias de prestações sociais até ao 
montante mensal correspondente 
a 1/14 do limite máximo do sexto 
escalão do IRS. 

Adicionalmente, damos nota 
que foi publicado um conjunto de 
esclarecimentos através de Per-
guntas Frequentes (FAQ), dispo-
níveis para consulta no Portal das 
Finanças, relativamente ao enqua-
dramento, em sede de IRS, das 
Despesas de Educação realizadas 
no estrangeiro.   

 
EMPRESAS 

Face ao que se antecede, no respei-
tante às pessoas coletivas, foi tor-
nado público um conjunto de in-
formações vinculativas emitidas 
no âmbito do Imposto sobre o 
Rendimento das pessoas Coletivas 
(IRC) relativamente aos seguintes 
temas: 
(i) No que concerne ao Regime Es-
pecial de Tributação dos Grupos 
de Sociedades (RETGS), nomea-
damente sobre a constituição de 
sociedade através de cisão há me-
nos de um ano e em momento an-
terior à opção pelo RETGS (Infor-
mação Vinculativa referente ao 
Processo n.º 24293, divulgada a 15 
de março de 2023); 
(ii) acerca do reembolso parcial de 
retenção na fonte a respeito de ser-
viços prestados por sociedade resi-
dente noutro Estado-membro da 
União Europeia (Informação Vin-
culativa referente ao Processo n.º 
23637, divulgada a 6 de março de 
2023); 
(iii) sobre a data a partir da qual a 
sociedade detém as participações 
de capital social para efeitos do 
RETGS no cenário de permuta de 
partes sociais entre sócios (Infor-
mação Vinculativa referente ao 
Processo n.º 24182, divulgada a 15 
de março de 2023); 
(iv) a respeito do enquadramento 
fiscal de um donativo monetário 
concedido por uma sociedade co-
mercial a um Hospital Público 
constituído sob a forma de Entida-
de Pública Empresarial na decor-

SÚMULA

Fique a par  
das novidades fiscais  
e contributivas  
desde o final  
do mês de fevereiro 
No âmbito do programa “Mais Habitação” como a bonificação temporária de juros e o apoio à 
renda até 200 euros. Foi ainda publicado um acórdão do Tribunal Constitucional que considerou 
ilegal a cobrança da CESE às concessionárias de gás natural, com efeitos desde 2018.

rência de um Protocolo estabeleci-
do entre as duas entidades em cau-
sa (Informação Vinculativa refe-
rente ao Processo n.º 24298, divul-
gada a 3 de março de 2023); e  
(v) relativamente ao cálculo da de-
dução à coleta no âmbito do incen-
tivo Fiscal à Recuperação (IFR) – 
vide Informação Vinculativa refe-
rente ao Processo n.º 000192, di-
vulgada a 7 de março de 2023. 

 
TRIBUTAÇÃO DO CONSUMO 

E DIREITOS ADUANEIROS 

Neste panorama, cumpre dar notí-
cia da suspensão da atualização da 
taxa de adicionamento sobre as 
emissões de CO2, mantendo-se 
em vigor a taxa fixada no valor de 
23,921 euros/tonelada de CO2 
apurada para o ano de 2021 (Por-
taria n.º 65-A/2023, de 3 de mar-
ço). 

Por referência a este domínio da 
fiscalidade, destaca-se ainda a dis-
ponibilização de esclarecimentos 
acerca da tributação e das respeti-
vas isenções de Imposto sobre os 
Produtos Petrolíferos e Energéti-
cos (ISP) para o ano de 2023 (Ofí-
cio Circulado n.º 35192/2023, de 
17 de fevereiro). 

Posteriormente, foi publicada a 
Portaria n.º 65-B/2023, de 3 de 
março que procedeu à revisão e fi-
xação dos valores das taxas do im-
posto sobre os produtos petrolífe-
ros e energéticos. Deste modo, a 
taxa do ISP aplicável, no continen-
te, à gasolina com teor de chumbo 
igual ou inferior a 0,013 g por li-
tro, classificada pelos códigos NC 
2710 11 41 a 2710 11 49, é fixada 
no valor de 459,83 euros por 1000 
litros, sendo parte deste montante 
sujeito a consignação de serviço 
rodoviário, no valor de € 87 por 
1000 litros. Já no que concerne à 
taxa aplicável, no continente ao 
gasóleo classificado pelos códigos 
NC 2710 19 41 a 2710 19 49, é fixa-

Foram publicados 
esclarecimentos no 
Portal das Finanças, 
relativamente ao 
enquadramento,  
em sede de IRS,  
das Despesas  
de Educação realizadas 
no estrangeiro

MÓNICA SARAIVA MARQUES 
Senior Consultant EY, Tax Services
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sa da no valor de 311,47 euros por 

1000 litros, estando incluída a con-
signação de serviço rodoviário, no 
valor de 111 euros por 1000 litros. 

Adicionalmente, a AT veio es-
clarecer, através do Ofício Circula-
do n.º 35193/2023, de 14 de mar-
ço, quanto aos procedimentos de 
que devem socorrer-se os interes-
sados em adquirir e usufruir do Es-
tatuto de Pequeno Produtor Inde-
pendente, bem como dos procedi-
mentos que devem cumprir no 
desenvolvimento da sua atividade. 
Adicionalmente, este Ofício pro-
curou ainda esclarecer as Alfânde-
gas quanto ao procedimento de 
concessão, constituição e controlo 
do referido estatuto e respetiva 
atividade.  

Sublinha-se ainda em matéria 
aduaneira que foram disponibili-
zadas as novas versões consolida-
das do ato delegados do CAU (AD-
CAU) e do ato de execução (AE-
CAU) (Ofício Circulado n.º 
15940/2023, de 1 de março). 

 
CONTRIBUIÇÃO 

EXTRAORDINÁRIA SOBRE O 

SETOR ENERGÉTICO (CESE) – 

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 

CONSTITUCIONAL 

O Tribunal Constitucional (TC) 
proferiu, no passado dia 16 de 
março de 2023, um Acórdão no 
sentido de declarar inconstitucio-
nal, por violação do artigo 13.º da 
Constituição, a aplicação da CESE 
às empresas que exercem as ativi-
dades de transporte, de distribui-
ção ou de armazenamento subter-
râneo de gás natural, com efeitos a 
partir do ano de 2018.  De acordo 
com o TC, “(...), a partir de 2018, e 
legislador reduziu os objetivos a 
que a CESE se dirige em termos 
tais, que deixou de ser possível 
afirmar que as concessionárias das 
atividades de transporte, de distri-
buição ou de armazenamento sub-
terrâneo de gás natural podem ser 
consideradas responsáveis pela sua 
concretização, e muito menos pre-
sumíveis causadoras ou beneficiá-
rias das prestações públicas que ao 
FSSSE [Fundo para a Sustentabili-
dade Sistémica do Sector Energéti-
co] incumbe providenciar. Resta, 
pois, concluir que a norma que in-
tegra o objeto do presente recurso 
viola o princípio da igualdade, 
consagrado no artigo 13º da Cons-
tituição”. 

 
AMBIENTE 

INTERNACIONAL  

No plano internacional, dá-se no-
tícia de que Angola se tornou o 
166.º membro do Fórum Global 
para a Transparência e Troca de 
Informações para fins fiscais. a 

Mónica Saraiva Marques 
Senior Consultant EY,  
Business Tax Advisory
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Em 2021, foram alteradas substan-
cialmente as regras de preços de 
transferências em Portugal que 
acompanha as alterações já intro-
duzidas ao Código do IRC, no que 
diz respeito, nomeadamente, ao 
âmbito de aplicação do princípio 
de plena concorrência e à adoção 
do método mais apropriado na de-
terminação dos preços de transfe-
rência. E, por outro lado, acolhe os 
mais recentes desenvolvimentos 
resultantes dos trabalhos da 
OCDE. 

Entre as alterações introduzidas 
destaca-se o aumento dos limites 
que dispensam a empresa do pro-
cesso de documentação, que pas-
sam a atender a dois critérios fun-
damentais: o montante anual de 
rendimentos e do montante das 
operações vinculadas do sujeito 
passivo (de modo a se determinar 
sobre quais as operações se deve 
realizar uma análise económica).  

Esta revisão procede ainda a 
uma reestruturação da organiza-
ção do processo de documentação, 
com a previsão expressa de uma 
dupla estrutura traduzida na pre-
paração e manutenção de um dos-
sier principal (Master File) e um 
dossier específico (Local File). No 
que toca ao Master File, Pedro Si-
mões Pereira director  da EY, tax 

services, destaca que “é disruptivo 
no que toca ao seu conteúdo”.  

Este responsável lembra que o 
sossier específico visa assegurar 
que os contribuintes cumprem o 
seu papel de compliance e, a este tí-
tulo, reportem e analisem as práti-
cas e políticas em matéria de tran-
sações intragrupo com o novo mo-
delo de documentação a prever a 
identificação dos principais con-
correntes a nível local e dos res-
ponsáveis pelas áreas de gestão e 
seu domicílio profissional. Já 
quanto aos Acordos Prévios de 
Preços de Transferência (APPT), 
Pedro Simões Pereira frisa que “é 
um instrumento crucial na mini-
mização de potenciais situações de 
litigância”. 

Paulo Mendonça , partner da EY 
diz ainda que “os modelos de pre-
ços de transferência são essencial-
mente utilizados para demonstrar 
às administrações fiscais que os 
preços e condições estipulados em 
transações com partes relaciona-
das estão alinhados com as condi-
ções normais de plena concorrên-
cia”. E alerta que embora já te-
nham sido clarificadas algumas 
dúvidas sobre a aplicação prática 
da DAC 6, “ainda subsistem áreas 
em que não existe um total con-
senso quanto ao âmbito dessa mes-
ma aplicação”. a 

CONSULTÓRIO FISCAL

Preços de 
transferência 
com novas 
regras Pedro Simões Pereira  

Director EY, Tax Services

O que mudou de facto na 

matéria de preços de 

transferência a partir de 2021? 

Em linha com as práticas 

internacionais, concretamente 

no âmbito do projeto BEPS da 

OCDE, o que determina a nova 

regulamentação em relação ao 

dossier de preços de 

transferência, nomeadamente 

quanto ao dossier principal 

(Master File) e ao dossier 

específico (Local File)?  
A nova regulamentação veio, em 
primeiro lugar, redimensionar o 
perímetro de empresas sujeitas à 
preparação da documentação de 
preços de transferência por via da 
atualização do volume de 
rendimentos para 10.000.000 
euros (por comparação aos 
anteriores 3.000.000 euros). De 
forma complementar, e à 
semelhança de outras práticas e 
jurisdições internacionais, foram 
introduzidos dois critérios de 
natureza quantitativa, enquanto 
requisito de elegibilidade 
documental, ao nível das 
transações intragrupo. 
Os sujeitos passivos que observam 
estas três condições essenciais 
estarão, assim, sujeitos à 
preparação da documentação 
standard, que inclui o Dossier 
Principal e o Específico. No que se 
refere ao Dossier Principal, não 
obstante não ser, no essencial, 
uma novidade para os Grupos 
Multinacionais (uma vez que o 
mesmo emana da Ação 13 do 
BEPS, com efeitos a partir de 
2016), o seu normativo local é 
mais compreensivo que o da 
OCDE e é, a este título, disruptivo 
no que toca ao seu conteúdo, 
determinando o reporte dos 
seguintes elementos:  
• Resultado líquido apurado em 
cada um dos últimos três períodos 
e o montante de imposto sobre o 
rendimento pago; e,  
• Resumo do montante das 
operações vinculadas, por natureza 
e contraparte, referentes ao 
período de tributação e aos dois 
períodos anteriores. 
Por seu turno, e na observância do 
objetivo do Dossier Específico, o 
qual visa assegurar que os 
contribuintes cumprem o seu 
papel de compliance e, a este título, 
reportem e analisem as práticas e 
políticas em matéria de transações 
intragrupo, importa referir que, 
em concreto, o novo modelo de 
documentação prevê a 
identificação dos principais 
concorrentes a nível local e dos 
responsáveis pelas áreas de gestão 
e seu domicílio profissional. 
 
Os Acordos Prévios de Preços 

de Transferência (APPT) e os 

Procedimentos Amigáveis 

(Mutual Agreement Procedure 

– MAP)  como instrumentos de 

segurança jurídica. Qual é a 

importância da celebração de 

um APPT ao nível da litigância 

entre a Administração 

Tributária e o sujeito passivo? 

E ao nível dos riscos de dupla 

tributação?  

Os APPT e os MAP, que se 
consubstanciam em instrumentos 
ao dispor dos contribuintes, ainda 
que em dimensões de atuação 
distintas, são elementos de 
extrema importância no 
normativo fiscal nacional. Os 
APPT promovem uma negociação 
direta, e em canal aberto, com a 
Autoridade Tributária 
relativamente à política(s) de 
preços de transferência para uma / 
vária(s) transação(es) e/ou 
modelos de negócio, assegurando 
uma estabilidade na respetiva 
aplicabilidade operacional pelo 
período em que tal APPT esteja 
ativo. A este título, importa 
também realçar a segurança e 
clareza que são atribuídas em sede 
de APPT no que toca aos 
mecanismos de ajustamentos de 
preços de transferência. Na 
legislação mais recente, os APPT 
passaram a contemplar a 
possibilidade do seu âmbito incluir 
períodos de tributação 
relativamente aos quais a 
declaração Modelo 22 já tenha 
entregue, porquanto legitimando a 
aplicabilidade de práticas e 
políticas de preços de transferência 
para períodos já ocorridos.  
Como tal, o APPT, ao promover 
uma discussão abrangente entre 
sujeito passivo e Autoridade 
Tributária é um instrumento 
crucial na minimização de 
potenciais situações de litigância.  
Os MAP, que podem ser 
solicitados à autoridade 
competente portuguesa ao abrigo 
de uma Convenção bilateral para 
evitar a Dupla Tributação, são 
instrumentos relativos à 
eliminação da dupla tributação em 
caso de correção de lucros entre 
empresas associadas. Ambos os 
instrumentos são determinantes 
na antecipação e resolução de 
ocorrências de litigância; os APPT 
bilaterais/multilaterais, enquanto 
garante na validação das práticas e 
políticas de preços de 
transferência, mapeando com 
clareza quais as rentabilidade 
expectáveis, por contraparte, em 
cada jurisdição e, os MAP, 
enquanto instrumentos que visam 
eliminar situações de dupla 
tributação em que ocorram ou 
possam vir a ocorrer ajustamentos 
de preços de transferência entre 
empresas associadas residentes em 
Estados diferentes. 
 
 

Paulo Mendonça  
Partner EY, Tax Services

É possível utilizar o preço de 

transferência baseado no 

mercado para avaliar o 

posicionamento da empresa em 

relação aos seus concorrentes e 

otimizar o modelo de negócio? 

Que tipo de elementos passou a 

incluir a documentação de 

preços de transferência, a 

partir do período de tributação 

de 2021?  
Os modelos de preços de 
transferência são essencialmente 
utilizados para demonstrar às 
administrações fiscais que os 
preços e condições estipulados em 
transações com partes relacionadas 
estão alinhados com as condições 
normais de plena concorrência. 
Mas permitem também, através da 
análise de indicadores de 
rentabilidade de empresas que 
operam no mesmo sector e com 
perfis funcionais semelhantes, 
equacionar melhorias no 
funcionamento da própria 
empresa.  
O Tratado sobre o 
Funcionamento da União 
Europeia estabelece que uma 
diretiva vincula os países aos quais 
se destina quanto ao resultado a 
alcançar, deixando, no entanto, às 
instâncias nacionais a competência 
quanto à forma e aos meios. Ao 
contrário do que acontece com o 
regulamento, que é imediatamente 
aplicável na ordem jurídica interna 
dos países da UE após a sua 
entrada em vigor, a diretiva não é 
diretamente aplicável nos países da 
UE. Para que uma diretiva 
produza efeitos a nível nacional, os 
países da UE têm de adotar uma 
lei com vista à sua transposição. 
Os países dispõem de margem de 
manobra neste processo de 
transposição. Esta margem 
permite-lhes ter em conta as 
especificidades nacionais.  
 
Deveriam ter sido emitidas 

guidelines centrais e não 

deixar ao arbítrio de cada 

Estado-membro a respetiva 

interpretação da DAC 6? 

Existem ainda incertezas 

associadas ao cumprimento 

desta nova obrigação 

declarativa (DAC 6) a ser 

cumprida por parte dos 

intermediários e 

contribuintes?  
Embora já tenham sido clarificadas 
algumas dúvidas sobre a aplicação 
prática da DAC 6, ainda subsistem 
áreas em que não existe um total 
consenso quanto ao âmbito dessa 
mesma aplicação. O facto de ser 
uma lei geral e abstrata, como aliás 
deve ser sempre, permite 
diferentes interpretações que, em 
última instância, terão que ser 
sancionadas pelos tribunais. 

LÍGIA SIMÕES 
lsimoes@medianove.com

 
Com a DAC 6, considera que os 

intermediários e contribuintes 

tornam-se agentes de 

investigação da sua própria 

culpabilidade, com uma 

violação daquilo que seria o seu 

direito à não 

autoincriminação?  
Já existia antes da DAC6 um 
diploma com um alcance 
semelhante em Portugal, e o tema 
nunca foi colocado nesses termos. 
O maior problema neste momento 
parece ter a ver com o facto de 
quando os intermediários são 
advogados, o reporte obrigatório à 
AT das operações poder violar o 
dever de sigilo profissional, um 
direito constitucional que assiste a 
esta classe profissional. Já existem 
decisões dos tribunais na UE que, 
pelo menos em parte, limitam as 
obrigações de reporte dos 
advogados. Em Portugal, os 
advogados beneficiam, por isso 
mesmo, de um regime especial em 
que a obrigação de reporte passa 
para os clientes (exceto se estes, 
notificados para o efeito, não o 
fizerem). Mas este é um tema em 
evolução permanente. 
 
Que situações específicas 

relacionadas com os preços de 

transferência estão abrangidas 

no dever de comunicação dos 

mecanismos transfronteiriços 

(ou internos) na sequência da 

transposição da DAC6?  
Em concreto, estarão abrangidas 
as situações em que um 
mecanismo envolva a utilização de 
regimes de salvaguarda ou 
proteção unilateralmente 
assumidos numa jurisdição, mas 
não previstos no consenso 
internacional consagrado nas 
normas da OCDE sobre preços de 
transferência. Será, por exemplo, 
da existência de um regime de não 
tributação parcial de juros 
debitados a outros países (“interest 

rate safe harbour”). 
Estarão também abrangidas as 
situações ou mecanismos que 
envolvem a transferência de 
intangíveis difíceis de avaliar. Os 
casos mais comuns são as carteiras 
de clientes e as marcas. 
Finalmente, os mecanismos que 
envolvem uma transferência 
fronteiriça, no seio do grupo de 
empresas associadas, de funções e 
ou riscos e ou ativos, se os 
resultados anuais projetados antes 
de juros e impostos (EBIT), 
durante o período de três anos 
seguinte à transferência, do 
cedente ou cedentes, forem 
inferiores a 50% dos EBIT anuais 
projetados desse ou desses 
cedentes caso a transferência não 
tivesse sido efetuada. Poderão cair 
neste grupo as chamadas 
reestruturações transfronteiriças. 
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CALENDÁRIO 
FISCAL
Conheça as datas essenciais para o cumprimento das suas obrigações 
fiscais e contributivas no próximo mês, neste calendário preparado 
pela EY e pelo Jornal Económico.
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O tema dos preços de transferência 
suscita alguma resistência por parte 
dos agentes económicos. Provavel-
mente porque visam disciplinar, 
numa perspetiva fiscal, as transa-
ções entre partes relacionadas no 
que respeita às condições e preços 
aplicados nas mesmas. Quando 
existe uma situação de dependência 
jurídica ou económica, as partes en-
volvidas tendem a considerar que 
deveriam poder arbitrar as condi-
ções e preços mais convenientes. 
Logo, qualquer constrangimento 
imposto por terceiros, neste caso 
pelo Estado, é sempre encarado 
com relutância. Acresce que para os 
agentes económicos mais relevan-
tes, a lei impõe obrigações declara-
tivas adicionais, nomeadamente a 
preparação de documentação de 
suporte numa base anual em que 
aqueles são obrigados a detalhar o 
enquadramento económico das 
suas operações com partes relacio-
nadas e a justificar as metodologias 
de preço adotadas. O objetivo final 
é que cada contribuinte, atendendo 
ao perfil de funções, riscos e ativos 
empregues no negócio, aufira uma 
rentabilidade semelhante à que se-
ria alcançada caso as operações fos-
sem realizadas entre partes não re-
lacionadas. Trata-se de uma forte 
inversão do ónus da prova que 
noutras circunstâncias, em caso de 
litígio, se encontra do lado da Au-
toridade Tributária e Aduaneira 
(AT). Ao longo do tempo, a essa 
obrigação declarativa principal, fo-
ram sendo adicionadas outras: re-
porte e detalhe das operações com 
partes relacionadas na declaração 
de informação empresarial simpli-
ficada (IES), relatório anual de 
acompanhamento dos Acordos 
Prévios sobre os Preços de Transfe-
rência (APPT), Declaração Finan-
ceira e Fiscal por País (CbCR), di-
vulgação das operações com partes 
relacionadas aplicável a sociedades 
cotadas em bolsa (Lei nº 50/2020 
de 25 de Agosto), reporte à AT das 
operações com partes relacionadas 
abrangidas pela denominada DAC6 
e, no âmbito desta última reforma 
da legislação de preços de transfe-
rência, apresentação do Master File 
do Grupo (dossier principal). E, em 

breve, teremos o chamado CbCR 
Público (Diretiva UE 2021/2101, 
que deve ser transposta pelos Esta-
dos-membros da UE até 22 de ju-
nho de 2023). 

Em novembro de 2021, a legisla-
ção de preços de transferência foi 
mais uma vez alterada. As altera-
ções decorreram da aprovação das 
Portarias nº 267/2021 (P267/21) e 
nº 268/2021 (P268/21), ambas de 
26/11. Em síntese, pode dizer-se 
que se tratou de uma reforma par-
cial da legislação de preços de trans-
ferência, essencialmente focalizada 
em aspetos de simplificação, uma 
vez que não se alterou a norma es-
trutural que rege esta área da fisca-
lidade (art.º 63º do Código do IRC), 
o regime de fundamentação mais 
exigente para a AT no caso de cor-
reções (nº 3º do art.º 77º da Lei Ge-
ral Tributária) nem o regime de 
contraordenações aplicáveis em 
caso de incumprimento previstas 
no Regime Geral das Infrações Tri-
butárias. Estas duas últimas áreas 
mereciam uma revisão aprofunda-
da no sentido de, por um lado, se 
estabelecer claramente que quando 
os estudos técnicos apresentados 
pelos contribuintes são recusados 
pela AT por motivos técnicos, fica 
esta obrigada a produzir um novo 
estudo com base nos critérios que 
entende adequados, não bastando o 
mero afastamento da parte sobre a 
qual existe desacordo, procedimen-
to que invariavelmente descarateri-
za completamente a análise efetua-
da pelo contribuinte. Por outro 
lado, o regime contraordenacional 
deverá ser repensado com vista a 
proteger os contribuintes cumpri-
dores, desencorajando fortemente 

o incumprimento das obrigações 
nesta área, na medida em que tal 
postura coloca os infratores numa 
situação de vantagem competitiva 
face aos cumpridores. 

A alteração principal decorrente 
da P268/21 foi dirigida às empresas 
que são obrigadas a preparar e, 
eventualmente, remeter à AT a sua 
documentação de preços de trans-
ferência. Procedeu-se à atualização 
dos valores de referência que esta-
vam em vigor há mais de 20 anos e 
que implicavam que empresas de 
pequena dimensão ficassem sujei-
tas a uma obrigação declarativa que 
poderia ser desproporcionada face 
a sua realidade económica. Portu-
gal aumentou agora significativa-
mente o valor mínimo de referên-
cia para este efeito, de três para 10 
milhões de euros. Foi também in-
corporado na legislação nacional o 
conceito de dossier principal/dos-
sier específico e a possibilidade de 
preparação por parte de agentes 

económicos de menor dimensão de 
um dossier simplificado. Também 
se integrou na legislação o resulta-
do de orientações emitidas pela 
OCDE no âmbito do Projeto Base 
Erosion and Profit Shifting sobre in-
tangíveis e reestruturações. 

Mas será de realçar, pela sua im-
portância no que respeita à credibi-
lização dos processos de documen-
tação de preços de transferência, a 
necessidade de emissão, por parte 
dos prestadores de serviços envolvi-
dos na preparação de estudos técni-
cos, de uma declaração de responsa-
bilidade. Portugal ainda não foi tão 
longe como outros países, que obri-
gam à “selagem digital” da docu-
mentação na data-limite prevista na 
legislação. Uma certa flexibilidade 
nesta área justifica-se, principal-
mente num contexto de agentes 
económicos que já estão sobrecarre-
gados com uma miríade de obriga-
ções declarativas. Outro aspeto que 
merece destaque tem a ver com a es-
pecificação que a AT poderá solici-
tar a comprovação da aplicação de 
condições e preços de mercado nas 
operações relacionadas, mesmo se a 
empresa não estiver obrigada, em 
função dos critérios previstos na le-
gislação aplicável, a preparar docu-
mentação de preços de transferên-
cia. Uma empresa com um volume 
de proveitos de 10 milhões de euros 
e transações relacionadas de 500 mil 
euros, ficará obrigada a preparar a 
sua documentação, ao passo que ou-
tra, com um volume de proveitos de 
nove milhões de euros e transações 
relacionadas de oito milhões de eu-
ros ficaria dispensada de o fazer o 
que, obviamente, não é minima-
mente razoável. Esta medida incor-

pora uma lógica de “não fragmenta-
ção” que limita a utilidade dos agen-
tes económicos operarem com di-
versas empresas (desnecessárias) 
com vista a poderem ficar isentas de 
escrutínio em matéria de preços de 
transferência.  

Mas talvez a alteração mais rele-
vante prevista na P268/21 tenha a 
ver com os procedimentos de ajus-
tamentos de preços de transferência 
em caso de litígio com a AT. Prevê-
se agora, por regra, o ajustamento 
por parte da AT para a mediana do 
intervalo interquartil de referência 
dos comparáveis. Ou seja, com vista 
a dirimir em que segmento deste in-
tervalo a rentabilidade da empresa 
se situa (mais perto do 1º ou do 3º 
quartil), opta-se por uma regra salo-
mónica, ou seja, pelo valor que se 
encontra exatamente no meio do 
conjunto de informações numéricas 
obtidas através da análise de compa-
ráveis. Esta regra pode ser penali-
zante para alguns operadores eco-
nómicos que operam em negócios 
de elevado volume, mas com mar-
gens (por exemplo, margem bruta) 
muito comprimidas. Poderá benefi-
ciar outros que, operando em negó-
cios de nicho ou de elevada exclusi-
vidade, auferem margens muito 
mais elevadas. Talvez se tenha ido 
longe de mais com esta alteração le-
gislativa, que se percebe que resolve 
muitos problemas de incerteza, 
principalmente quando os casos 
chegam a tribunal e um juiz é cha-
mado a tomar uma decisão sobre a 
correção efetuada pela AT para um 
determinado ponto do intervalo in-
terquartil aplicável. A situação ante-
rior, que obrigaria a um esforço de 
fundamentação muito maior por 
parte da AT, era claramente mais 
discricionária e, logo, mais facil-
mente passível de anulação por par-
te dos tribunais. 

Uma nota crítica relativa à 
P268/21 decorre da falta de densifi-
cação sobre os fatores de compara-
bilidade. É uma área que cada vez 
mais gera mais litígios com a AT, 
nomeadamente no que respeita à 
comparabilidade geográfica e aos 
critérios aceitáveis para a definição 
de taxas de juro nas operações de fi-
nanciamento e garantia. 

No que concerne à P267/21, que 
vem regular a celebração de APPT, 
destaca-se uma ligeira simplificação 
das fases necessárias para tal cele-
bração, a possibilidade de aplicação 
retroativa do acordo (sujeita a certas 
condições), o alargamento do prazo 
máximo de duração de 3 para 4 anos 
e uma redução das taxas cobradas 
pela AT no caso de serem suporta-
das por sujeitos passivos classifica-
dos como micro, pequena ou média 
empresa. a

OPINIÃO

A pertinência da reforma da legislação 
de preços de transferência de 2021
O tema dos preços de transferência suscita alguma resistência por parte dos agentes económicos. Talvez porque visam 
disciplinar, numa perspetiva fiscal, as transações entre partes relacionadas quanto às condições e preços aplicados.

Paulo Mendonça 
EY Tax Partner

O objetivo final é que 
cada contribuinte, 
atendendo ao perfil de 
funções, riscos e ativos 
empregues no negócio, 
aufira uma 
rentabilidade 
semelhante à que seria 
alcançada caso as 
operações fossem 
realizadas entre partes 
não relacionadas
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